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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ACUMULAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS. 
ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
ADMISSIBILIDADE IMPLÍCITA. NÃO DECADÊNCIA. ACUMULO IL
EGAL DE CARGOS.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando a 
anulação de ato administrativo que determinou que sua exoneração, por 
estar acumulando ilegalmente dois cargos públicos, bem como sua 
reintegração. Na sentença concedeu-se a segurança. No Tribunal a quo, a 
sentença foi reformada para consignar que o direito de que dispõe a 
Administração para anular ou refazer os atos de que decorram efeitos 
favoráveis para os administrados decai em 5 (cinco) anos.

II - A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido 
de que o juízo de admissibilidade do especial pode ser realizado de forma 
implícita, sem necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de 
mérito recursal já traduz o entendimento de que foram atendidos os 
requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo 
necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. 
(EREsp 1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte 
Especial, DJe 19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp 
1.865.084/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
10/8/2020, DJe 26/8/2020; AgRg no REsp 1.429.300/SC, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; AgRg no Ag 
1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
3/4/2014.)

III - Consoante o entendimento desta Corte, não ocorre a 
decadência do direito da Administração em adotar procedimento para 

Documento eletrônico VDA38056011 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 22/08/2023 16:44:15
Código de Controle do Documento: 646d8b25-4b88-436e-b0de-35059178e8c1



verificar ilegalidade na acumulação de cargos públicos, uma vez que os atos 
inconstitucionais não se convalidam pelo decurso do tempo. Nesse 
sentido: AgInt no RMS n. 69.903/PE, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023; REsp n. 
1.890.871/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 8/2/2022, DJe de 10/2/2022. 

IV - Desse modo, não há que se falar em decadência.

V - Correta decisão que deu provimento ao recurso especial para 
afastar a decadência, determinando o retorno dos autos à origem para 
prosseguir com a análise das demais questões presentes na inicial do 
mandado de segurança.

VI - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 21 de agosto de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ACUMULAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS. 
ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
ADMISSIBILIDADE IMPLÍCITA. NÃO DECADÊNCIA. ACUMULO IL
EGAL DE CARGOS.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando a 
anulação de ato administrativo que determinou que sua exoneração, por 
estar acumulando ilegalmente dois cargos públicos, bem como sua 
reintegração. Na sentença concedeu-se a segurança. No Tribunal a quo, a 
sentença foi reformada para consignar que o direito de que dispõe a 
Administração para anular ou refazer os atos de que decorram efeitos 
favoráveis para os administrados decai em 5 (cinco) anos.

II - A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido 
de que o juízo de admissibilidade do especial pode ser realizado de forma 
implícita, sem necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de 
mérito recursal já traduz o entendimento de que foram atendidos os 
requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo 
necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. 
(EREsp 1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte 
Especial, DJe 19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp 
1.865.084/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
10/8/2020, DJe 26/8/2020; AgRg no REsp 1.429.300/SC, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; AgRg no Ag 
1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
3/4/2014.)

III - Consoante o entendimento desta Corte, não ocorre a 
decadência do direito da Administração em adotar procedimento para 
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verificar ilegalidade na acumulação de cargos públicos, uma vez que os atos 
inconstitucionais não se convalidam pelo decurso do tempo. Nesse 
sentido: AgInt no RMS n. 69.903/PE, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023; REsp n. 
1.890.871/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 8/2/2022, DJe de 10/2/2022. 

IV - Desse modo, não há que se falar em decadência.

V - Correta decisão que deu provimento ao recurso especial para 
afastar a decadência, determinando o retorno dos autos à origem para 
prosseguir com a análise das demais questões presentes na inicial do 
mandado de segurança.

VI - Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que deu provimento ao 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Acre, assim resumido:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. DUPLO APELO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. ACÚMULO DE CARGO. TEMPO 
DE ACUMULAÇÃO. MAIS DE 11 (ONZE) ANOS. DECADÊNCIA 
ADMINISTRATIVA. RECURSO AUTORA PROVIDO. RECURSO RÉU DESPROVIDO.

1. A decadência é instituto que decorre do princípio da segurança jurídica, segundo o 
qual as relações jurídicas necessitam estabilizar-se no tempo e no espaço, de forma a 
proporcionar às partes sensação de tranquilidade e previsibilidade quanto às situações 
constituídas em sua vida privada.

2. O direito de que dispõe a Administração para anular ou refazer os atos de que 
decorram efeitos favoráveis para os administrados decai em 5 (cinco) anos, nos termos da 
Lei federal n. 9.784/99.

3. Se o processo administrativo disciplinar - que tem como finalidade a eliminação do 
estado de acumulação - foi instaurado quando o acúmulo já perdurava por mais de 11 anos, 
a decadência administrativa está manifestamente configurada.

4. Apelação da autora conhecida e provida. Apelo dos réus desprovido. Reexame 
necessário improcedente, mas com modificações.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com esteio no 

art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou provimento ao recurso especial para afastar a 

decadência, determinando o retorno dos autos à origem para prosseguir com a análise das 

demais questões presentes na inicial do mandado de segurança."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 
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argumentos:

Ocorre Excelência que o acúmulo dos cargos públicos, no presente caso, não se trata 
de ato inconstitucional, pois se enquadra na exceção prevista no Art. 37, XVI, “c” da CF/88, 
que traz a seguinte redação:

[...]
Os cargos da Agravante são: cargo de agente administrativo, sendo lotada na 

vigilância epidemiológica da Secretaria de Estado de Saúde e cargo de técnica de laboratório 
na Secretaria Municipal de Saúde, ou seja, ambos os cargos são privativos de profissional de 
saúde amparados pelo Art. 37, XVI, “c” da CF/88.

demais, ambos os cargos possuem carga horária de 30 (trinta) horas semanais, 
totalizando 60 (sessenta) horas semanais, ou seja, também existe compatibilidade de 
horários.

Vale destacar que a matéria já se encontra pacificada no âmbito do Superior Tribunal 
de Justiça –STJ, no sentido de que a limitação da carga horária semanal nas hipóteses de 
acumulação de cargos públicos, não esvazia a garantia prevista no Art. 37, XVI, da 
Constituição Federal, devendo ser interpretada de forma restritiva, atendendo ao princípio 
constitucional da eficiência. Vejamos:

[...]
Primeiro, inexiste má-fé da Agravante, pois na época em que assumiu o segundo 

cargo público ela comunicou a Administração Municipal, que já exercia outro cargo 
público, e na época a administração nada disse contra, tendo questionado apenas após 11 
(onze) anos depois.

Segundo, o recurso especial da Prefeitura de Rio Branco é totalmente 
INADEQUADO/INEPTO, isso porque a parte Agravada cita no recurso ementa e fatos de 
outro processo que não possui nenhuma relação com a Agravante, fazendo referênciaa 
cargos de outra pessoa, sem relaçãocom os fatos, faz referênciaa uma ementa de outro 
processo, como se fosse da decisão recorrida, em síntese, o recurso especial não impugnouo 
acórdão recorrido dos autos nº 0715972-30.2021.8.01.0001, pois se trata de outro processoe 
aparentemente foi protocolado erroneamente.

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido de que o juízo de 

admissibilidade do especial pode ser realizado de forma implícita, sem necessidade de 

exposição de motivos. Assim, o exame de mérito recursal já traduz o entendimento de 

que foram atendidos os requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, 

inexistindo necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. 
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(EREsp 1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 

19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp 1.865.084/MG, relator Ministro Raul 

Araújo, Quarta Turma, julgado em 10/8/2020, DJe 26/8/2020; AgRg no REsp 

1.429.300/SC, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; 

AgRg no Ag 1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 

3/4/2014.)

Consoante o entendimento desta Corte, não ocorre a decadência do direito da 

Administração em adotar procedimento para verificar ilegalidade na acumulação de 

cargos públicos, uma vez que os atos inconstitucionais não se convalidam pelo decurso 

do tempo.

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ACUMULAÇÃO DE CARGOS. CARGO NÃO 
TÉCNICO E PROFESSOR. VEDAÇÃO. DECADÊNCIA DO DIREITO À REVISÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. A Corte estadual, examinando o acervo probatório coligido aos autos, concluiu que 
o segundo cargo titularizado pelo recorrente não tem natureza técnica para efeitos do 
permissivo constitucional, pelo que não pode ser acumulado, decisão proferida em 
conformidade com a orientação do STJ. A revisão desse entendimento, pelo prisma em que 
o coloca o Impetrante (aferir a natureza do aludido cargo), demandaria dilação probatória, 
incompatível com a via eleita.

2. "Consoante o entendimento desta Corte, não ocorre a decadência do direito da 
Administração em adotar procedimento para verificar ilegalidade na acumulação de cargos 
públicos, uma vez que os atos inconstitucionais não se convalidam pelo decurso do tempo" 
(AgInt no REsp n. 2.010.987/PE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 
27/1/2023).

3. Teses e argumentos não apresentados na petição inicial do mandado de segurança e 
articulados apenas nas razões do recurso ordinário ou do agravo interno não podem ser 
conhecidos, em virtude da vedação à inovação recursal. Precedentes.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS n. 69.903/PE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

SERVIDOR PÚBLICO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 37 DA CF/88. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO, NA VIA RECURSAL ELEITA. 
ACUMULAÇÃO INCONSTITUCIONAL DE CARGOS PÚBLICOS. CASSAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA NÃO CONFIGURADA, NO 
CASO CONCRETO. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA EXTENSÃO, PROVIDO.

I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Trata-se, na origem, de demanda proposta por Marcos Antônio Alves de Araújo 

contra a Universidade Federal de Pernambuco, objetivando a anulação do ato administrativo 
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da requerida que cassara sua aposentadoria no cargo de técnico em laboratório - recebida 
desde 17/02/2003 -, considerando a cumulação indevida com sua aposentadoria no cargo de 
comissário de polícia do Estado de Pernambuco, recebida desde 29/04/2010. A sentença de 
improcedência do pedido foi reformada, pelo Tribunal a quo, em face da existência, na 
espécie, de decadência administrativa, na forma do art. 54, § 1º, da Lei 9.784/99, ensejando 
a interposição do presente Recurso Especial, pelas alíneas a e c do permissivo 
constitucional.

[...]
VII. Todavia, em hipóteses como a dos autos, esta Corte tem-se posicionado no 

sentido de que "não ocorre a decadência do direito da administração pública de adotar 
procedimentos para verificar a acumulação inconstitucional de cargos públicos, 
principalmente porque os atos inconstitucionais jamais se convalidam pelo mero decurso do 
tempo. Precedentes" (STJ, AgInt no REsp 1.522.353/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 08/08/2021). No mesmo sentido: STJ, AgInt no REsp 
1.952.026/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
04/11/2021; AgInt no REsp 1.442.008/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 27/11/2020.

VIII. Recurso Especial conhecido, em parte, e, nessa extensão, provido.
(REsp n. 1.890.871/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 

julgado em 8/2/2022, DJe de 10/2/2022.)

Desse modo, não há que se falar em decadência.

Correta decisão que deu provimento ao recurso especial para afastar a 

decadência, determinando o retorno dos autos à origem para prosseguir com a análise das 

demais questões presentes na inicial do mandado de segurança.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.

 

Documento eletrônico VDA37763554 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 01/08/2023 13:44:48
Código de Controle do Documento: 7233d914-2db3-457d-a587-0917b3cd105b



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.064.364 / AC
Número Registro: 2023/0115608-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07159723020218010001 7159723020218010001

Sessão Virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023

Relator do AgInt 
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 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI
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ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - REINTEGRAÇÃO OU 
READMISSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA DE FATIMA PERES DE FIGUEIREDO
ADVOGADO : SANDERSON SILVA MARIANO DE ALMEIDA - AC005896
AGRAVADO : MUNICIPIO DE RIO BRANCO
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 22 de agosto de 2023
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